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dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

09 -12 -2009. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Baptista. — O Oficial 
de Justiça, Carla Maria Ferraz da Silva.

302677426 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Anúncio (extracto) n.º 9776/2009

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Processo n.º 849/07.3TBCNT

Requerente: Ministério Público
Insolvente: Construções Manco Construções Edificios e Obras Pu-

blicas L.da, NIF 504234684, Endereço: Freches, 3060 -806 Sanguinhei-
ra — Cantanhede

Encerramento do Processo
Administrador da Insolvência: Dr. Romão Manuel Claro Nunes, 

Endereço: Rua Padre Estêvão Cabral, N.º 79 -2.º, Sala 204, Coimbra, 
3000 -000 Coimbra

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente.

Efeitos do encerramento: o processo de insolvência é declarado findo 
logo que a sentença transite em julgado, sem prejuízo da tramitação até 
final do encerramento limitado de qualificação da insolvência.

Cantanhede, 30 de Novembro de 2009. — O Juiz de Direito, Miguel 
Ferreira Vaz. — A Oficial de Justiça, Orlanda Soares.

302687146 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES
E DE COMARCA DE CASCAIS

Anúncio n.º 9777/2009

Processo n.º 1526/09.6TBCSC
Insolvência pessoa singular (requerida)

Insolvente: Anabela Rosa Careto, estado civil: Divorciado, nascido(a) 
em 06 -09 -1949, concelho de Lisboa, freguesia de São Sebastião da Pedreira 
[Lisboa], nacional de Portugal, NIF — 147367727, BI — 2172300, Endereço: 
Rua Barbosa do Bocage, Lote 1 -32 -3.º B, Sassoeiros, 2775 -533 Carcavelos

Administradora de Insolvência: Adélia dos Reis Rodrigues, Endereço: 
Avª. Alm. César Augusto Campos Rodrigues, 16 -12.º dtº, Carnaxide, 
2795 -480 Carnaxide

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por insufi-
ciência de massa:

Efeitos do encerramento: os previstos no artigo 233.º, n.º 1, 
als. a) a d).

Cascais, 09 -11 -2009. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria de Fátima R. 
Marques Bessa. — O Oficial de Justiça, António Soares.

302565727 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Anúncio n.º 9778/2009

Processo: 1712/05.8TBCTB — Insolvência pessoa
colectiva (Apresentação)

Insolvente: Santos, Lopes & Reis, L.da

Credor: Castelo Branco — Centro Distrital de Solidariedade e Segu-
rança Social e outro(s)...

Insolvente: Santos, Lopes & Reis, L.da, NIF — 501339213, Endereço: 
Estrada Nacional, Escalos de Cima, 6005 -000 Escalos de Cima

Administrador da Insolvência: Ademar Leite Sai, Endereço: Av. Al-
berto Sampaio, 106 — 2.º Dtº., Viseu, 3510 -027 Viseu

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente ao abrigo das disposições conjugadas dos 
artigos n.os 230, n.º 1, alínea d) e 39.º, n.º 9, do CIRE

N/Referência: 1968156
Data: 04 -12 -2009. — A Juíza de Direito, Dr.ª Raquel Massena. —

O Oficial de Justiça, Emília Carmona.
302661955 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE COIMBRA

Anúncio n.º 9779/2009

Processo: 4258/09.1TJCBR

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

N/Referência: 2195549
Insolvente: F. M. Moraes, L.da

Credor: Francisco Manuel Pinto Azevedo e outro(s).

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No 2.º Juízo Cível de Coimbra, no dia 26 -11 -2009, às 9.30 horas, foi 
proferida sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

F. M. Moraes, L.da, NIF 507520939, Endereço: Av. João das Regras, 
86, 3040 -256 Coimbra com sede na morada indicada.

São administradores do devedor:
Carlos José Meireles da Silva Santos Morais, Endereço: Rua António 

José de Almeida, N.º 3, R/c, 3000 -000 Coimbra a quem é fixado domi-
cílio na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeado o Dr. Romão Manuel 
Claro Nunes, Endereço: Rua Padre Estêvão Cabral, N.º 79 -2.º -Sala 204, 
3000 -000 Coimbra

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;




